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C/Conhecimento:
Presidência do Governo Regional

t--
I' Exmo. Senhor

Chefe de Gabinete de Sua Excelência O
Presidente da Assembleia da República

Palácio de São Bento
1749-068 Lisboa
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Sua referência: Sua comunicação de:

gecretarla Reglonal dc Economla'
TuÍlsmo e Gultura

Gabinete do Secretárlo Regional

saÍoe
N.o:2ô6 tt-O2-2025
Proc.:6ô,7
G8R

Assunto: Pronúncia do Governo Regional da Madeira sobre a Proposta de Lei n.o

46lXVIl1,.^, da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores,

Íespeitante à "Alteração ao Código do Direito de Autor e dos Direitos

Conexos"

Q,,vo SrLrl-o/ CV-alk da 6{#,,^&
Nos termos e para os efeitos do n.0 2 do artigo 229.a ex ui do n.a 1 do artigo 231.4, ambos da

Constituição da República Portuguesa, lidos em conjugação com o artigo 89.4 do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma da Madeira, vem o Govemo Regional da Madeira, tomada

que foi a Proposta de Lei supra melhor identificada, pronunciar-se, no exercício do direito de

audição, o que faz nos termos e com os Íundamentos seguintes.

Deste modo,

1. A Proposta de Lei em pronúncia versa sobre a alteração ao Decreto-Lei n.a 63185, de 1,4

de março, diploma legal que aprovou o Código do Direito de Autor e dos Direitos
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Conexos, e cuja redação, desde a sua aprovação, foi já objeto de profundas e sucessivas

alterações, produzidas por diversos diplomas legais, a última das quais preconizada pelo

Decreto-Lein.a 4712023, de 19 de junho.

2. A sobredita Proposta de Lei visa alterar o disposto nos artigos 75.q e 81.4 do Código do

Direito de Autor e dos Direitos Conexos, no âmbito das utilizações da obra que se

consideram lícitas, sem o consentimento do autor, propondo a inserção na alínea a), do

n.e 2, do artigo 75.a, de remissão excludente para o consagrado no artigo 81.4 ao introduzir

a determinação de 
"sem prejuízo do disposto no artigo 81.a do presente diplomarr, o que conduz

à seguinte aiteração da redação desta norm a, ., A reproclução de obra, para fins exclusiaamente

priaados, em pnpel ou suporte similar, realiznda atraaés de qr.Lalquer tipo de técnica fotográfica ou

processo com resultados semelhantes, com exceção das partiturns, sem prejuízo do disposto no

artigo 81.4 do presente diploma, bem como a reprodução em qualquer meio realizada por pessoa

singular para uso priaado e sem fins comerciais diretos ou indiretosrr/' .

3. Ademais, é agora proposta no elenco de outras utilizações em que é consentida a

reprodução, o aditamento de previsão legal ao artigo 81.o, ao qual é conferido a alínea c)

por forma a permitir o consentimento de reprodução de "c) De pnrtituras e respetiuas partes,

adquiridas licitamente, parn Líso em contexto de ensino, associatiuo, cooperatiao, fílantrópico, de

culto religioso, por entidades pítblicas ou priuadas sem fins lucratiuos e por bnndns filarmónicas,

quando n sun reprodttção, por qualquer meio, se destine s ser usadn como cópia de trnbnlho pelo

detentor.".

4. Da leifura conjugada destas normas propostas, aconselha-se, por rigor, segurança e

clareza jurídicas, que na alínea a) do n.a 2 do artigo 75.e cltado, seja feita menção remissiva

expressa païa a alínea c) do artigo 81.4.

5. No que concerne a motivação que subjaz a esta Proposta de Lei, pode ler-se, na respetiva

exposição, que estas alterações se justificam, porquanto não estão contempladas nas

exceções de reprodução das obras para fins privados ou de interesse público, "(...) a

utiliznção de cópins físicns e digitnis de partiturns em contextos muito específicos como os de
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ensino, culto religioso ou simples fruição anltural, sem t'ins lucratiaos, aaultando, neste particular,

o caso das filarmónicas, que se constituem clmo genuínns e eficientes escolas de formação mr.rcical

em todos os territórios do país.".

6. Ainda com interesse para a análise do objetivo da alteração e do seu mérito e alcance, é

esclarecido que não se pretende afastar direitos exclusivos dos criadores artísticos sobre

o uso e a exploração das respetivas obras, mas apenas "(...) consagrnr a licitude da

reprodução de partituras e respetians partes, em clntextl de ensino, associatiuo, cllperatial,

filantrópico, de culto religioso e bandns filarmónicas, desde que adquiridas licitamente.".

7, Assim, quanto aos motivos que acompanham a proposta agora em análise, nada há a

obstar, pelo contrário. É sabido que do nosso tecido cultural e social fazem parte

entidades públicas e privadas sem fins lucrativos e bandas filarmónicas, cujo contributo

para a continuidade de tradições culturais, in casLt, rrrusicais, e de indiscutível

importância. Mais ainda, da envolvente social daquelas entidades, resultam vivências

que acompanham as populações há gerações e que, no âmbito em apreço, vão para além

da música e do seu conhecimento, muitas vezes apresentando-se como oportunidades

únicas para os envolvidos.

8. Aquelas entidades são responsáveis pela conservação do património imaterial,

propiciando sentimento de pertença e ligação à identidade cultural de um povo e às suas

raízes, e, de igual modo, favorecem a criação e sustento culfural, do qual decorre o

alargamento de horizontes.

9. No caso das bandas filarmónicas em particular, é inegável que fazem parte de um

fenómeno sociológico, muito presente em todo o território nacional.

1,0. Toda esta problemática, mtLtatis mutandis, acompanha todo o território nacional, pelo que

não será, com certeza, uma matéria de interesse apenas ilheu, mas transversal a todos os

cidadãos e, como tal, a alteração da legislação aplicável a nívei nacional é justificada.

Refira-se, concomitantemente, que, a falta de meios é, também, uma preocupação comum
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a todas as entidades suprarreferidas. Assim, por mais vontade que tenham, a oneração

financeira é, sem dúvida, um obstáculo ao desenvolvimento das suas atividades.

11. O Governo Regional da Madeira, através dos seus departamentos governamentais, apoia,

em várias vertentes, entidades cuja nafureza e objetivos enquadram-se no exposto, pelo

que acompanha os motivos subjacentes a proposta de lei aqui em análise.

L2. Não obstante, o Governo Regional da Madeira, apoia igualmente a criação e os autores,

sendo que as partifuras e respetivas partes são o fruto do seu intelecto e do seu trabalho,

não podendo acompanhar medidas que retirem incentivos à criação, da qual depende,

em alguns casos, parte da subsistência económica dos autores.

L3. Nessa medida, importa, chegar a um meio-termo, quanto as partes envolvidas nesta

questão, não criando obstáculos, por um lado e, não retirando incentivos, por outro.

Nestes moldes,

O Governo Regional da Madeira postula o entendimento de que deve ser assegurado que o

promotor do espetáculo paga o valor relativo aos direitos de autor, de modo que, em qualquer

contexto, seja ressarcido pela reprodução do seu trabalho.

De igual modo, e desde que acautelado o precedentemente exposto, em face da realidade e

vivências culfurais, as quais devem ser acolhidas e fomentadas, o Governo Regional da Madeira é

favorável à licitude da reprodução livre de partituras e respetivas partes, sob condição de

adquiridas licitamente, paÍa uso em contexto de ensino, associativo, cooperativo, filantrópico, de

culto religioso, por entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos e bandas filarmónicas,

quando a sua Íeprodução, por qualquer meio, se destine a ser usada como cópia de trabalho pelo

detentor.
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Por razões de rigor, segurança e clareza jurídicas, preconiza que na alínea a) do n.a 2 do artigo

75.4 citado, seja feita menção remissiva expressa Para a alínea c) do artigo 81'a'

w

Com os melhores cumprimentos, p- elL,VadA Ce 1 ;}l-onOcp

A CHEFE DE GABINETE

à',ape-tu*, h
Raquel França
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